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O presente trabalho tem como título “Aspectos do parâmetro do sujeito nulo no 
cabo-verdiano – variante de santiago – e no português europeu: um esboço de análise 
sintáctica”. Enquadra-se no âmbito da licenciatura em Estudos Cabo-Verdianos e 
Portugueses e visa como objectivo principal efectuar um estudo comparativo acerca do 
parâmetro do sujeito pro-drop no Cabo-Verdiano – Variante de Santiago – e no Português 
Europeu.  
No decorrer da sua elaboração, fomos encontrando razões para demonstrar que o 
Cabo-Verdiano não é uma língua menos rica do ponto de vista lexical e estrutural 
(categorização gramatical) do que o Português Europeu. Cada uma destas línguas apresenta 
pertinentemente os seus itens idiossincráticos. Nenhuma é mais ou menos estruturada que a 
outra. 
Vejam-se em traços gerais os tópicos desenvolvidos nesta monografia: 
 
 
1. Justificação da escolha do tema 
 
A escolha deste tema prende-se, por um lado, com a necessidade de aprofundar os 
conhecimentos teóricos sobre a questão do parâmetro do Sujeito Nulo, um dos temas 
pertinentes no âmbito do estudo da Linguística Românica. Por outro lado, fazer uma 
formação em Estudos Cabo-Verdianos e Portugueses, com objectivo visado para o ensino, 
exige que o formando tenha desenvolvido e aprofundado, entre outros, os mais diversos 
tópicos acerca da Língua e da Linguística Cabo-Verdiana e Portuguesa. Deste modo, o 
estudo desta temática afigura-se-nos relevante não só para o desenvolvimento do ensino-
aprendizagem das línguas portuguesa e Cabo-Verdiana, mas também para aperfeiçoarmos 
os conhecimentos sobre os conceitos e o parâmetro do sujeito pro-drop nas línguas duas 






2. Perguntas de pesquisa  
 
Normalmente, a produção de qualquer trabalho científico exige, numa fase inicial, o 
levantamento de algumas questões em torno do tema de pesquisa. E a partir dessas 
questões centradas nos objectivos traçados, tentar resolvê-las, propondo soluções durante a 
investigação. 
Assim, pusemos o enfoque em duas grandes questões que formulámos do seguinte 
modo:  
 
Questão 1 – Até que ponto o Cabo-Verdiano aceita ou não o parâmetro 
           do sujeito pro-drop? 
 
Questão 2 – Quais são  as  estruturas  linguísticas  que  fazem  aproximar  ou 
         divergir  a   realização   do  Sujeito  Nulo   no  Cabo-Verdiano  e 
          no  Português Europeu? 
  
 
3. Objectivos  
 




- Efectuar um estudo comparativo sobre a questão do parâmetro do Sujeito Nulo no 
Cabo-Verdiano (Variante de Santiago) e no Português Europeu. 
 
 (ii) Específicos 
 
     - Verificar se o Cabo-Verdiano é ou não uma língua de Sujeito Nulo; 
 




- Caracterizar os pronomes sujeitos e o fenómeno da cliticização nas duas línguas; 
 
- Identificar as semelhanças e/ou as diferenças quanto à realização do Sujeito Nulo 
nas duas línguas em questão. 
 
Antes de terminar esta secção, impõem-se algumas considerações acerca das 
opções metodológicas: em primeiro lugar, fizemos uma revisão da literatura e de diversas 
bibliografias específicas sobre a temática em estudo. De seguida, efectuámos a análise e a 
recolha da bibliografia relevante, seguidas da constituição dos corpora a partir de 
levantamentos de exemplos diversificados em trabalhos de autores cabo-verdianos e 
portugueses, o que nos possibilitou toda a discussão do tópico em estudo.  
 
 
4. Fundamentação teórica 
 
A constatação de que o sujeito pode estar ausente, em certas línguas, em contextos 
onde há desinência verbal não é de agora. Já em estudos gramaticais de carácter mais 
tradicional, se observara a existência dos chamados sujeitos “subentendidos” ou “ocultos”, 
possíveis em línguas como o português, assim como de verbos impessoais, sem “sujeito 
psicológico” e sem sujeito gramatical no português. Assim, Jerónimo Soares Barbosa 
(1822), a esse propósito, fez o seguinte comentário: 
 
“Todo o verbo da proposição concorda em número e em pessoa com o sujeito da mesma, claro 
ou oculto (…) os pronomes pessoais entendem-se sempre quando os verbos se põem sem eles 
como: amo, amas, amamos; e nos verbos impessoais: vive-se, chove, neva, entende-se-lhes de 
fora o sujeito.” 
                                                                                        (cf. Barbosa 1822: 261-262) 
 
Numa perspectiva mais recente, em Cunha e Cintra (1984), encontra-se uma análise 
semelhante desse fenómeno: a omissão do sujeito seria possível, porque as desinências 
verbais permitem recuperar o sujeito subentendido: 
 
 11 
“Os pronomes sujeito eu, tu, ele (ela) nós, vós eles (elas) são normalmente omitidos em 
português, porque as desinências verbais bastam, de regra, para indicar a pessoa a que se refere 
o predicado, bem como o número gramatical (singular ou plural) dessa pessoa.” 
 
                                                                                            (Cunha e Cunha 1984:284) 
Cunha e Cintra (op. cit.), porém, chamam a atenção para o facto de não se dever 
confundir o “sujeito indeterminado” (3ª pessoa do plural ou 3ª pessoa do singular com o 
pronome se), que não se encontra expresso com sujeito inexistente dos verbos impessoais. 
Assim, para estes autores, os verbos meteorológicos e o verbo haver, por exemplo, 
caracterizam-se por não terem sujeito (cf. Cunha e Cintra 1984:130, citado por Gonçalves 
1997:7). 
Nesta linha de ideias, estas breves referências a estudos gramaticais tradicionais 
permitem-nos ficar com uma ideia de como o fenómeno que consiste na possibilidade de 
algumas línguas omitirem o sujeito em frases finitas está descrito nessas gramáticas, e de 
como algumas das ideias intuitivas nessas expressões são recuperadas posteriormente 
noutros estudos gramaticais (cf. Cunha e Cintra op.cit.). 
Assim, autores das décadas de 70 e 80 nomeadamente Chomsky (1981), Rizzi 
(1982), entre outros, debruçaram-se sobre várias descrições linguísticas provenientes das 
gramáticas tradicionais, mas propondo sempre explicações mais aprofundadas. Desta 
forma, Chomsky (1981), numa obra que marcou a concepção do modelo teórico da 
Gramática Generativa inserta na Teoria de Princípios e Parâmetros, referiu-se às 
propriedades fundamentais tradicionalmente ligadas às línguas em que são permitidas 
sujeitos foneticamente vazios em frases finitas. Este autor (op. cit.) defende ainda que a 
possibilidade da omissão do sujeito em frases finitas deveria ser da responsabilidade do 
parâmetro pro-drop. 
Convém salientar que o Português Europeu é uma das línguas que aceita a 
realização do Sujeito Nulo, porque nela há concordância de número e pessoa gramatical 
que pode ser recuperada na desinência dos verbos. Essa língua contempla também o 
fenómeno de inversão Sujeito-Verbo, contrariamente ao que parece acontecer com o Cabo-
Verdiano que não admite sujeitos argumentais nulos. 
Pina (2006) considera que o Cabo-Verdiano não é uma língua de sujeito pro-drop. 
Isto porque esta lingua não admite sujeitos referenciais nulos, quer se tratando da categoria 
nula pro, que traça uma fronteira entre as línguas de Sujeito Nulo e as que não o são, quer 
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se tratando da categoria PRO (uma categoria considerada universal) (Pina 2006: 85 e 
segs.). 
Ainda segundo Pina (op. cit.), o único caso que parece pôr em causa a natureza do 
sujeito não-pro-drop em Cabo-Verdiano é o caso da ocorrência simultânea do e clítico e do 
e cópula, em que o pronome clítico pode não ser foneticamente realizado. 
Estes e outros assuntos serão retomados no decorrer do desenvolvimento dos 
capítulos que compõem o trabalho. 
 
 
6. Estrutura do trabalho  
 
No primeiro capítulo, começámos por traçar um inventário de expressões 
pronominais disponíveis a partir da descrição de autores como Veiga (1982, 1995, 2002), 
Pratas (2002) e Pina (2006). Tentámos, na medida do possível, mostrar as suas 
possibilidades de distribuição e ocorrência segundo os teóricos supra referenciados, pondo 
o enfoque na última perspectiva, por esta efectuar, por um lado, um confronto entre os 
postulados dos dois primeiros autores e, por outro lado, por descrever, de um modo mais 
completo a questão da cliticização no Cabo-Verdiano. 
No segundo capítulo, entre outros aspectos, fomos demonstrando alguns 
argumentos de vários teóricos que levam afirmar que o Cabo-Verdiano não é uma língua 
que aceita o Sujeito Nulo. Teóricos como Baptista (2000), Pratas (2002), Pina (2006) 
sugerem que esta língua aceita sujeitos expletivos nulos, mas não sujeitos referenciais 
nulos. E por apresentar estas características, encontrámos em Pratas (2002) a ideia de que o 
Cabo-Verdiano pode ser classificado como uma língua de sujeito semi-pro-drop
24
. 
Finalmente, no terceiro capítulo, apresentámos os possíveis confrontos dos 
conceitos e das estruturas que envolvem a questão do parâmetro do sujeito pro-drop entre o 
Cabo-Verdiano – Variante de Santiago – e o Português Europeu baseados nos aspectos 






                                               








Aspectos dos sistemas pronominal e verbal no cabo-verdiano –   




1.0. Nota prévia 
 
No presente capítulo, serão descritos os aspectos relevantes dos sistemas 
pronominal e verbal em Cabo-Verdiano – Variante de Santiago. Não se pretende realizar 
uma análise exaustiva. Serão apenas apresentados os tópicos que se considerem 
fundamentais para a abordagem do estudo das frases com argumentos pronominais, que 
será feita no capítulo seguinte.  
O capítulo subdivide-se em quatro secções: na primeira, será descrita a ocorrência 
dos pronomes pessoais; na segunda, serão tratadas algumas questões respeitantes à 
ocorrência dos pronomes possessivos; na terceira, descrever-se-á o caso da ocorrência dos 
indefinidos e, finalmente, na quarta secção, serão aflorados alguns aspectos sobre o sistema 
verbal no Cabo-Verdiano – Variante de Santiago.  
 
 
1.1. A ocorrência dos pronomes pessoais 
 
Segundo a proposta de Cardinaletti e Starke (1994, 1996, apud Pina 2006), 
universalmente, existe apenas um sistema de pronominais. Cabe a cada língua lexicalizar, 
ou não, as classes dos pronomes nele contidas. Essas classes podem dividir-se em formas 
fortes e formas não fortes, sendo que estas últimas se subdividem ainda em duas: formas 
fracas e clíticas (cf. Cardinaletti e Starke 1994/1996, apud Pina 2006: 76). 
Nesta perspectiva, de acordo com Pina (op. cit.), podemos ter: pronomes fortes (os 
que podem ser modificados, ocorrer isoladamente, ou ser focalizados contrastivamente; são 
portadores de referências próprias, são formas tónicas e são categorias XP – projecções 
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máximas); pronomes fracos (são também formas tónicas; são consideradas categorias XP, 
mas projectam uma estrutura mais reduzida do que a das projecções máximas) e clíticos 
(são as formas átonas; são categorias Xº
25
 e ocorrem geralmente em posição adjacente ao 
verbo).  
Assim, pode admitir-se que o Cabo-Verdiano lexicaliza as três classes pronominais 
acima referidas, que podem ser, sinteticamente, subdivididas em formas clíticas e não 
clíticas (cf. Pina 2006: 76-77).  
Veiga, em (2002), apresenta os pronomes pessoais como unidades que, 
habitualmente, se empregam em vez de um nome de pessoa, ou seja, podem indicar o 
sujeito ou o complemento. Neste último caso, podem ainda subdividir-se em formas átonas 
e tónicas.  
Vejam-se os seguintes exemplos retirados de Veiga (op. cit.:83):  
 
 1ª pessoa do singular: N, mi, ami
26
  
                                e  
                  do plural: nu, anos                                 
 
2ª pessoa do singular: bu, bo, abo, nhu, nho, nha, anho, anha 
                               e  
                  do plural: nhos, anhos 
 
3ª pessoa do singular: el, e 
                              e  
                  do plural: es, aes 
 
A este propósito, Pratas (2002) sugere uma proposta em que demonstra que, em 
Cabo-Verdiano – Variante de Santiago, há uma classe de pronomes fortes (categorias XP), 
uma classe de pronomes fracos (também categorias XP) que, em certos contextos, se 
aproximam dos clíticos (categorias Xº) – uma terceira categoria pronominal proposta por 
esta autora.  
À segunda categoria dos pronomes, devido a variabilidade do seu comportamento 
sintáctico em diversos contextos frásicos em que se inserem, Pratas (op. cit.) classifica-a, 
                                               
25  São núcleos das categorias XP. Cf., a este propósito, Chomsky (1970). 
26  O itálico, neste e nos demais exemplos, é nosso. 
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umas vezes, de pronomes fracos e, outras vezes, de clíticos. Propõe também a existência de 
formas clíticas átonas, constituídas pelas expressões que Baptista (1997) designa 
simplesmente de clíticos e que Veiga (1982, 1995 e 2002) classifica de pronomes átonos.  
Em relação ao comportamento do pronome fraco que Pratas (op. cit.), na sua 
distribuição, sustenta que pode ser semelhante ao do clítico sujeito, vejamos alguns 
exemplos que são, segundo Pina (2006), agramaticais: 
  
(1)   a.   *Mi kanta.          
               Eu cantei 
              ‘(Eu) cantei.’ 
 
        b.   *El/e     kanta.  
                Ele/ela cantou 
              ‘(Ele/ela) cantou.’ 
 
Estas realizações, segundo Pina (op. cit.), são consideradas agramaticais, na medida 
em que Pratas atribui o comportamento de clítico sujeito ao pronome fraco. Mas, de acordo 
com Pina (Ibidem), no Cabo-Verdiano – Variante de Santiago, o único caso em que o 
pronome fraco poderá apresentar o comportamento de clítico sujeito é quando ele ocorre 
com o verbo de cópula ser (cf. Pina 2006: 78), como em: 
 
(2)   a.   Mi e. 
             Eu sou 
             ‘Eu sou’ 
 
b. Bu e. 
Tu es 
              ‘Tu és.’ 
 
Pina (op. cit: 77), no que diz respeito à classificação do sistema pronominal no 
Cabo-Verdiano – Variante de Santiago, apresentou uma nova proposta que elucidamos 






CLITICAS NÃO CLITICAS 
Formas átonas Formas tónicas 




1ªsing. N -m ami mi 
2ªsing. bu -u/-bu abo bo 
2ªsing.(formal,masc..) nhu -nho anho nho 
2ªsing.(formal,fem.) nha .nha anha nha 
3ªsing.(fem. e masc.) e/el -l ael el 
1ªpl. nu -nu anos nos 
2ªpl. nhos -nhos anhos nhos 
3ªpl. es -s aes es 
 





A partir da distribuição das classes dos pronominais no quadro acima apresentado, 
nota-se que apenas as segundas pessoas do singular (nhu, nha que correspondem a senhor 
e senhora, respectivamente no Português Europeu (PE)) usadas em tratamento formal tem 
marca do género. Nas restantes pessoas gramaticais, não existem prototipicamente marcas 
do género (Pina Ibidem).  
 
 
1.2. O caso da ocorrência dos pronomes possessivos 
 
Segundo Veiga (1982), no Cabo-Verdiano – Variante Santiago, existem muitos 
casos de variantes livres dos pronomes possessivos; realizações que ocorrem 
particularmente devido à grande influência do português nesta variante. 
 
Vejam-se, a este propósito, alguns exemplos extraídos de Veiga (1982:110):  
 
(3)   di-meu  (= meu)          
        kel di-meu (= meu) 
        kes di-meu (= minhas) 
        di-seu (= dele) 
 
                                               
27 Para um estudo mais aprofundado, cf. Pina (2006: 76 e segs.) 
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        kel di-seu (= dele) 
        kes di-seu (= dele) 
 
        (Cf. Veiga 1982:110, tradução nossa) 
 
Estas realizações são feitas por falantes do centro urbano ou então por aqueles que 
estão mais familiarizados com o português. Longe do centro urbano ou então os falantes 
que não têm ou que têm pouco contacto com o português, encontram-se sobretudo 
realizações tais como: (cf. Veiga ibidem, glossa e tradução nossa) 
 
(4) a.  di-sel 
             de-seu 
      “Dele” 
 
        b.   kel     di-sel 
              Aquele de- seu 
             “Aquele que é dele” 
          
Um outro caso de destacar tem que ver com a marca do género, que não faz parte 
da estrutura destes pronomes embora se possam encontrar três formas do feminino, como 
em:  
 
(5) a.  di-nha   
       de-ela            
       “Dela” 
        
        b.   kel di- nha 
              Aquela- dela                 







         c.   kes di nha 
               Aquelas- dela 
              “Aquelas que é dela” 
 
              (Cf. Veiga op. cit.:110, glossa e tradução nossa) 
 
Quanto ao número, Veiga (Ibidem) mostra que existem algumas formas que são 
neutras. Estas podem servir tanto para o singular como para o plural. São elas: 
 
(6)   di-meu (meu)   
        di-bo (teu) 
        di-sel (seu) 
        di-nos (nosso) 
        di-ños (seus) 
        di-ses (deles) 
 
Por último, Veiga (op. cit.) mostra que existem algumas formas que indicam 
respeito, como: 
 
(7)  di-ño (dele) 
        di-ña (dela)  
        kel di-ño (aquele que é seu/dele) 
        kel di-ña (aquele que é seu/dela) 
        kes di-ño (aqueles que é seu/dele) 
        Kes di-ña (aqueles que seu/dela) 
 
Como observação, Veiga chama a atenção para o caso de dois ou mais possuidores em que 
não há uma forma específica para indicar respeito. 
Em jeito de conclusão, para Veiga (1982, 1995), o pronome possessivo é uma 
expressão que substitui um sintagma sobre o qual recai a posse, neste sentido, pode ainda 
indicar um ou vários possuidores. Existem, segundo Veiga (op. cit.), diferentes formas para 
a 1ª, 2ª e 3ª pessoas e esta classe pronominal, na Variante de Santiago, não exibe o género, 
nem o sexo, salvo as formas de respeito.  
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A este propósito, Pina (2006) apresentou uma nova proposta. Segundo este autor, 
nem as formas substantivas, nem as adjectivas exibem género excepto as formas de 
respeito (di nho, di nha). As formas substantivas (di bo, di sel, di nhos, entre outros) nunca 
podem ocorrer em posição de determinante. Estes surgem sempre depois do nome, caso 
idêntico ao que acontece em PE, expressões constituídas por uma preposição e um 
pronome. É o caso de: di sel (= dele, dela em PE): di-ses (= deles, delas em PE). Para uma 
melhor compreensão vejam-se alguns exemplos: 
 
(8)  a.   Es kasa li e di ses.          
            Esta casa aqui é deles 
           “Esta casa é deles.” 
        
      b.   Kel libru/livro la e di sel 
            Aquele livro lá é dele 
            “Aquele livro é dele”. 
       
Um outro aspecto relevante que o autor focou tem que ver com as formas 
adjectivas. Estas funcionam como determinantes. Ocorrem antes do nome e variam em 
número nas três pessoas do singular. Não se deparara assim, com a variação em género. 
 
Vejam-se os seguintes exemplos: 
 
 ( 9 )   a.   Onti, N odja bu mai na merkadu. 
                 Ontem eu vi tua mãe no mercado 
                “Ontem vi o teu pai no mercado”. 
           b.    E perde           si   libru  na skola. 
                 Ele/ela perdeu seu livru em escola 
                 ‘Ele/ela perdeu o seu livro na escola.’ 
                                           
                                         (Cf. Pina 2006:74) 
 
Como se pode depreender a partir destes dados, segundo Pina (op. cit.), nas formas 
adjectivas dos pronomes possessivos, há uma única forma neutra que representa, quer o 
masculino, quer o feminino. 
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1.3. O caso da ocorrência dos pronomes indefinidos 
 
Veiga (2002) definiu pronomes indefinidos como unidades de substituição que 
mantêm um sentido vago ou indefinido e afirma que quanto ao número, estes apresentam 
algumas formas para o singular e para o plural, mas o seu género é neutro. Afirma ainda 
que as unidades “nho” (em PE, senhor) e “nha” (em PE, senhora)  são usadas 
essencialmente como formas de respeito.  
Pina (2006) mostra que os indefinidos, em Cabo-Verdiano – Variante de Santiago, 
são sempre invariáveis tanto em género, como em número. Diz que a forma feminina não 
faz parte das suas estruturas. Afirma ainda que estas formas pronominais ocorrem sempre 
antes do nome. Mas, sugere que os indefinidos poku (pouco(s), pouca(s)) e txeu (muito(s), 
muita(s)) constituem excepções a essa regra, pois, podem vir tanto antes, como depois do 
nome. Vejam-se os exemplos (10) e (11) a seguir: 
 
(10)    Staba poku algen / algen poku na rua.  
           Estava pouco alguém/ alguém pouco na rua     
          “Estavam poucas pessoas na rua.” 
                              
(11)   Txeu algen / algen       txeu    ta   bai simentera oto simana. 
          Muito alguém alguém muito ASP vai sementeira outra semana. 
         “Muita gente vai à sementeira na próxima semana.” 
 
Mas, em PE, segundo aquele autor, tanto os indefinidos pouco(s), pouca(s),  
muito(s), muita(s), como a maior parte das outras formas que pertencem a esta classe, não 
ocorre depois do nome, mas sim antes destes.  
 
       Vejam-se os exemplos (12): 
 
  (12)        a.   Estavam poucas pessoas na reunião. (Cf. *pessoas poucas) 






1.4. O Sistema Verbal 
 
1.4.1. Diferenciação entre verbos principais e verbos auxiliares: tópico relevante 
 
          Pratas (2002) sustenta que o sistema verbal do Cabo-Verdiano é muito complexo 
não só quanto às dificuldades no agrupamento dos predicados consoante a sua estrutura 
gramatical e a sua grelha temática, mas também quanto ao elaborado sistema de marcação 
de Tempo Modo e Aspecto (TMA). 
 No cabo-verdiano, um marcador de TMA nulo corresponde ao passado realizado ou 
perfectivo, com os verbos não-estativos, como é o caso dos verbos abri (abrir), bai (ir), fla 
(falar), kume (comer). Com os verbos não-estativos, o presente eventual é marcado pelo 
morfema aspectual ta, sempre na posição pré-verbal. Esta denominação de estativo e não 
estativo foi proposta por Silva (1985, 1990). Mas, Quint (1998) atribuiu a classificação de 
verbos fracos e verbos fortes, respectivamente (cf. Pratas 2002: 47). 
 
São exemplos de verbos estativos:  
 
 
(13)    Gosta (gostar); 
 
           Txoma (chamar) 
 
            Sabe (saber) 
 
            Tene (ter) momentâneo 
 
            Ten (ter) intrinsecamente 
 
 
Um outro aspecto que a autora focou foi de que a forma do presente não realizado, 
com um significado perifrástico é marcado pela expressão sa ta, marca de progressividade, 
que ocorre também em posição pré-verbal. 
 
Confrontem-se os exemplos (14) e (15): 
 
(14)      E bai igreja 
          
            Ele/ela foi igreja  
  
           “Ele/ela foi à igreja”. 
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(15)      E    sa ta bai skola (presente) 
 
             Ele/ela ASP vai escola 
 
            “Ele/ela vai a escola.” 
 
 
Para Pina (2006), falar em subclasses dos verbos, quer em CV, quer também 
noutras línguas naturais, implica primeiramente fazer a diferença entre os verbos principais 
e os verbos auxiliares. 
Este autor defende que os verbos principais são núcleos lexicais plenos e são 
caracterizados, por uma lado, por uma dada propriedade de selecção semântica, ou seja, o 
verbo selecciona os seus argumentos e atribui-lhes os respectivos papeis temáticos e, por 
outro lado, possuem também propriedades de selecção sintáctica, dado que o verbo 
selecciona a categoria de cada argumento e a relação gramatical que o mesmo assume na 
frase. Mas, os verbos auxiliares, de acordo com Pina (op. cit.), não possuem uma 
independência sintáctica. Estes antecedem sempre o verbo principal e não têm sujeito 
próprio, independentemente do do verbo principal. 
Faz-se notar ainda que existem para além das subclasses identificadas 
anteriormente, a subclasse dos verbos de cópula ou copulativos. Os verbos de cópula 
existem em pequena quantidade. São verbos que, como em PE, seleccionam como único 
argumento interno uma oração pequena com núcleo adjectival, nominal, preposicional ou 
adverbial (cf. Pina op. cit.: 40) 
 
 
1.4.1.1. Verbos principais 
 
  Os verbos principais também são chamados verbos plenos, pois, formam o núcleo 
semântico de uma oração. São núcleos lexicais plenos, caracterizados por determinadas 
propriedades de selecção semântica (o que corresponde a número de argumentos e 
respectivo papel temático) e sintáctica (o que faz parte da categoria de cada argumento e a 
relação gramatical que assume na oração). 
Baseando-se no número de argumento que seleccionam e na relação gramatical que 
estes desempenham na oração, é possível diferenciar as seguintes subclasses dos verbos 
principais: verbos ditransitivos, verbos transitivos de três lugares, verbos transitivos-
predicativos, verbos transitivos de dois lugares com argumento interno oblíquo, verbos 
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inergativos, verbos inacusativos e verbos de zero lugares. (Cf. a este propósito, Mateus et 
al. 2003). 
Em CV, o verbo apresenta uma forma invariável e regular. Não há concordância 
entre pessoa e número gramaticais, dado que não existe a flexão verbal, ou seja, a forma do 
verbo mantém invariável independentemente da pessoa e do número do sujeito em todos os 
tempos, modos e aspectos. 
Note-se que existem algumas partículas e desinências verbais denominadas de 
morfemas que marcam o tempo, o modo e o aspecto. Contrariamente ao que sucede em 
português europeu, em que se pode fazer uma diferenciação clara entre o tempo e o 
aspecto, dado que a estrutura verbal é centrada sobretudo no tempo, nota-se que, em cabo-
verdiano, essa diferenciação não é de todo pacifica, principalmente porque dá-se mais 
relevância ao aspecto do que ao tempo (cf. Veiga 1982, 1995 e 2002). 
 De acordo com Veiga (op. cit.), na língua cabo-verdiana, existem poucas 
desinências verbais, indicando o aspecto o tempo e o modo, mas não a pessoa ou o número 
gramaticais. 
Neste sentido pode dizer-se que no Cabo-Verdiano – Variante de Santiago –  , 
podemos encontrar os seguintes casos: 
 
1- A desinência –ba 
 
a) Indica o pretérito imperfeito do indicativo dos verbos de movimento (forma não 
realizada no passado). 
 
     Exemplo: 
 
 (16)   a.   N  ta kumeba. 
                 Eu ASP  comia     
           b.   Nu ta kumeba.  
                 Nós ASP comíamos 
                 “Nós comíamos” 
 
Faz-se notar portanto que a presença da partícula aspectual ta, nas formas verbais do cabo-
verdiano, sugere que, quando ela antecede o infinitivo do verbo principal seguido de -ba 
pode determinar o padrão do imperfeito dos verbos de movimento como em (16); mas 
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também o presente (cf. (17)) ou o futuro do indicativo (cf. (18)); ou então o modo 
condicional, quando também ao verbo se acrescente o morfema –ba , (cf. ex. (20) abaixo). 





 (17)    E ta mora ku bo. 
           Ele ASP morar contigo. 
           “Ele mora contigo.” 
 
No futuro do indicativo 
   
(18)   Manhan, N   ta    bai Praia. 
          Amanhã eu ASP vou Praia. 
         “Amanhã (eu) vou à Praia.” 
 
b) Indica o pretérito mais-que-perfeito do indicativo dos verbos não estativos, quando 
ocorre desprovido do morfema aspectual ta (forma realizada no passado anterior), como 
em (19a.) e pretérito imperfeito dos verbos estativos (forma não realizada no passado), 
como em (19b e c). 
 
   Exemplos:  
 
(19)   a.   N kumeba.  
              “Eu comera / tinha comido) 
          b.   N staba. 
                “Eu estava.” 
          c.   N sabeba. 




c) Indica o modo condicional (forma não realizada no passado) 
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      Exemplo: 
 
(20)   N ta kantaba. 
         Eu ASP cantava. 
        “Eu cantaria.” 
 
Observa-se que, com essa desinência, o condicional indica o aspecto não realizado 
e apresenta três formas:  
 
1ª Forma:  “ta…ba” 
 
        Exemplo:   
 
(21)   Es           ta   kantaba.  
         Eles/elas ASP cantariam 
        “Eles/elas cantariam.” 
 
2ª Forma “al… ba”  
 
    Exemplo:  
 
(22)     N al  kantaba.      
           Eu ASP cantava.   
          “(Eu) deveria cantar.” 
 
3ª Forma “ al  sa  ta …ba” 
 
    Exemplo:    
 
(23)       N al sa ta kantaba. 
             Eu ASP estar cantava. 




d) O imperfeito do conjuntivo (forma não realizada subordinada no passado) como na 
expressão verbal: 
 
   (24) “Inbora…N kantaba…/…bu kantaba…/…nu kantaba…”etc. 
           Embora …eu cantava…/…tu cantavas …/…nós cantávamos…etc 
 
2 - As desinências – du e – da cujas funções junto do verbo são:  
 
a) Permitir a indeterminação do sujeito. 
 
      Exemplo:  
 
(25) kumedu txeu na festa di si anu. 
 Comeu muito na festa de seu ano  
“Comeu-se muito na festa do ses anos.” 
 
Repara-se que, nesta frase, o sujeito é indefinido, porque não se sabe quem canta. 
 




(26)  Al kantadu.(=há-de se cantar) 
                       
Para estes últimos morfemas aspectuais, em jeito de conclusão, diríamos que as –du e –da  
ajudam a distinguir duas situações distintas: as menos remotas e as mais remotas. O 
morfema –du marca as situações menos remotas, enquanto o morfema –da marca as 




(27) Na nos tera, ta uzada txeu txapeu di padja. 
          Na nossa terra ASP usava muito chapéu de palha.   
         “ Na nossa terra, usava-se muito o chapéu de palha.” 
 27 
1.4.1.2. Verbos auxiliares 
 
 Entende-se por verbos auxiliares aqueles que não têm uma independência 
sintáctica. Estes, quando ocorrem sozinhos não têm quaisquer funções predicativas. Por 
isso, tem de estar acompanhados de outros verbos, denominados verbos principais ou 
plenos. 
 Os verbos auxiliares desempenham um papel fundamental na formação da 
arquitectura (estrutura) verbal da língua. Em línguas como o português que são 
classificadas de língua núcleo-inicial, o verbo auxiliar geralmente precede o verbo 
auxiliado com que se combina (cf. Mateus et al. 2003). 
 Vale salientar também que os verbos auxiliares apoiam-se no verbo principal para 
determinar as propriedades aspectuais, temporais e modais. (Cf. Veiga 1982,1995 e 2002). 
 
 
1.4.1.2.1. Aspectos relevantes 
 
Os auxiliares mais usados são: ser ‘ser’, ten/tene ‘ter’, sta ‘estar’. De uso restrito, 
temos o verbo habe
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 ‘haver’. Este verbo, segundo (Botelho e Duarte 1886: 350; citados 
por Almada 1961: 119), “[...] apenas se emprega no presente do indicativo, onde faz al  
para a formação do futuro imperfeito e condicional [...]”. O seu uso restrito deve-se à sua 
absorção pelo verbo ter (ten/tene) (cf. também sobre este aspecto, Silva (1984: 182, apud 
Pina 2006:62). 
 
Vejam-se, a seguir, alguns exemplos de estruturas frásicas em que ocorre o auxiliar 




(28)   a.    Otu anu, N al sanba. 
          Outro ano, eu hei-de sambar 
           ‘Próximo ano, (eu) hei-de sambar/sambarei.’ 
 
                                               
28 Cf. esta designação em Almada (1961). 
29 O morfema al, segundo Silva (1984) resultou do português há (de), mas no português popular ou na língua 
antiga, como salienta Silva (op. cit.), houve a omissão da preposição de. Em Sotavento, conforme esse autor, 
prevaleceu essa preposição. Assim, há-de, em próclise, e por virtude da queda do e, mudou-se para al (o d  > 
l) (cf. Silva 1984: 142).). Cf. também Pina (2006: 62 e segs). 
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    b.    Bu al       sa   ta   kume. 
           Tu hás-de está ASP comer   
           ‘Talvez (tu) estejas a comer.’ 
 
    c.    E al durmiba la. 
           Ele há-de dormia lá 
          ‘Ele deve ter lá dormido.’ 
           etc. 
 
 
1.4.1.2.2. A estrutura dos auxiliares  
 
 
Verbo ser ‘ser’   
          
Registam-se para o auxiliar e
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 ‘ser’(cf. Veiga 1982: 123) alguns casos de variantes 
combinatórias e de variantes livres, a saber: 
  
1. era (com sentido de (seria/fosse)) / serba (seria) / ta serba (seria) – forma não realizada 
com sentido condicional: 
 
Importa salientar que a distribuição de serba ‘seria’ é bastante limitada. Esta forma 
verbal pode ser encontrada em algumas expressões de carácter idiomático, como: 
 
(29)    serba si-me              pa  bu   podeba ben. 
     Seria  assim-mesmo para tu podia   vir 
     ‘Só assim (dessa forma/modo) é que tu poderias vir.’ 
 
     (Cf. Veiga 1982: 124, apud Pina 2006: 64)  
 
De acordo com Pina (op. cit.), a forma era (com sentido de ‘seria’/’fosse’) é mais 
usada e pode-se encontrá-la tanto no contexto em que se afigura serba ‘seria’/’fosse’ (cf. 
(30c)), como também em contextos em que se pode encontrar ta serba ‘seria’ (cf. (30d)): 
 
 
                                               
30 Veiga (op. cit.) denomina-o auxiliar e. 
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  (30)   a.    Si mi era bo… 
                   Se eu  era  ti  
                  ‘Se eu fosse a ti…’ 
            b.    Era bon ki bu baba. 
                   Era bom que tu ia 
                  ‘Era/Seria bom que tu fosses.’ 
            c.    Era (serba) si-me              pa  bu   podeba ben. 
                    Era  (seria) assim-mesmo para tu podia   vir 
                    ‘Só assim (dessa forma/modo) é que tu podias vir.’ 
             d.    Era (ta serba) midjor si bu papiaba ku el. 
                    Era (ASP seria) melhor se tu falavas com ele 
                    ‘Era / Seria melhor se tu falasses com ele.’                             
                              
                    (Cf. Veiga op. cit.: 124-125, apud Pina Ibidem)  
 
2. ser (for) / ta ser (for/será) – forma não realizada: 
 
Segundo Veiga (op. cit.), apud Pina (2006), estas duas formas podem ser variantes 
combinatórias de uma mesma unidade. Assim, muitas vezes, onde aparece ser ‘for’, ta ser 
‘for’/‘será’ não ocorre e vice-versa. Exemplo:  
 
       (31)   a.    Oki N ser prusor… 
                            Quando eu ser professor 
                            ‘Quando eu for professor.’ 
                      a.’   ??? Oki N ta ser prusor… 
                             Quando eu ASP ser professor 
                            ‘Quando eu for professor.’ 
                      b.    N ta ser prusor un dia. 
                             Eu ASP ser professor um dia 
                            ‘Um dia, (eu) serei professor.’ 
                      b.’   *N ser prusor un dia. 
                        Eu ser professor um dia 
                             ‘Um dia, (eu) serei professor.’ 
                                                  (Pina 2006:65) 
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Como se pode verificar, as formas ser e ta ser, sendo variante combinatória uma da 
outra, não podem ocorrer nos mesmos contextos, sob pena de resultar construções 
agramaticais – (cf. (31a e b) vs. (31a’ e b’)). 
 
 
Verbo tene / ten ‘ter’ 
 
Pode parecer, à primeira vista, que as formas tene ‘ter’ e ten ‘ter’ são variantes 
livres. Mas, na verdade, são duas formas verbais diferentes. Tene ‘ter’, de acordo com 
Veiga op. cit., (apud Pina Ibidem), indica geralmente um estado transitório, com sentido 
particular e passageiro, enquanto ten ‘ter’ indica um estado, com sentido geral e fixo, ou 
seja, significa ter intrinsecamente. 




1. teneba (teria/tivesse), teneda (ter-se-ia/tivesse) / tenba (teria/tivesse), tinha (com sentido 
de (teria/tivesse)) – forma não realizada condicional: 
 
Segundo Veiga op. cit., (apud Pina 2006), todas estas formas podem indicar 
aspecto não realizado com sentido condicional. Entre elas, não existe nenhuma variante 
livre, mas há um caso de variante social: tenba (teria) / tinha (com sentido de (teria)). 
Ambas as formas possuem a mesma função. Todavia, tenba é utilizado pelos falantes que 





(32)   a.    Si nu   teneba    dinheru   nu   ta   konpraba el. 
          Se nós tivéssemos dinheiro nós ASP compraríamos ele  
         ‘Se tivéssemos dinheiro compraríamo-lo.’ 
 
    b.    Si nu tenba dinheru   nu   ta   konpraba el. 
           Se nós tivéssemos dinheiro nós ASP compraríamos ele  
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          ‘Se tivéssemos dinheiro compraríamo-lo.’ 
    c.    Si nu   tinha    dinheru     nu    ta    konpraba el. 
 
           Se nós tivéssemos dinheiro nós ASP compraríamos ele  
           ‘Se tivéssemos dinheiro compraríamo-lo.’ 
           (Exs. tirados de Veiga 1982: 125, apud Pina 2006:66)  
 
Pina (ibidem) afirma que em casos como (32a), a forma teneba (tivéssemos) sugere 
que o acto de posse é passageiro (momentâneo), mas, as formas correspondentes em (32b) 
e (32c) não só representam um acto de posse durativo, como também indicam um estado. 
Ou seja, si nu tenba (tinha) dinheru ‘se tivéssemos dinheiro’ é igual a si nos era riku ‘se 
fossemos ricos’. 
Em relação à forma teneda, ‘ter-se-ia’/‘tivesse’, o mesmo autor (ibidem) sustenta 
que é uma variante combinatória de teneba ‘teria/tivesse’. Mas, encontra-se apenas em 




(33)   a.   Si teneda fomi, kulpa ka era di meu. 
        Se tivesse fome, culpa não era de meu 
        ‘Se tivesse (houvesse) fome, a culpa não era minha.’ 
 
   b.    Si es teneba fomi, kulpa ka era di meu. 
          Se eles tivessem fome, culpa não era de meu 
         ‘Se eles tivessem com fome, a culpa não era minha.’ 
 
 
2. teneba (tinha), teneda (tinha) / tenba (tinha), tinha (tinha) – forma do passado: 
 
Todas estas formas indicam tempo passado. Para elas, também, mantém-se as 





Verbo sta ‘estar’ 
 
1. ta sta (está/estará), ta staba (estava) / ta stada (estava-se) –  forma não realizada: 
 
Pina (op. cit.) sustenta que embora estas três formas indiquem o aspecto não 
realizado, ta sta (está/estará) emprega-se no sentido amplo e ta staba (estava) e ta stada 
(estava-se) são formas combinatórias (ambas ocorrem num contexto que refere o passado, 





 (34)   a.    E ta sta senpri ku mi. 
                 Ele ASP está sempre com eu 
                ‘Ele está sempre comigo.’ 
 
    b.   Antis bu ta staba ketu, ma gosi dja bu bira malkiriadu. 
          Antes tu ASP estavas quieto mas agora já tu viraste malcriado 
         ‘Antes estavas sossegado, mas agora tornaste malcriado.’ 
 
     c.  Un bes, ta stada mas susegadu nes tera. 
          Uma vez ASP estava-se mais sossegado nesta terra 



















2.1. Os pronomes sujeito e sujeito nulo: esboço geral 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                           
O sujeito pode estar ausente, em certas línguas, em contexto onde existe desinência 
verbal. Esta não é uma questão que surgiu agora, mas sim desde a antiguidade. Em alguns 
estudos gramaticais de carácter mais tradicional, notara-se a existência dos chamados 
sujeitos subentendidos ou ocultos. Estas situações são possíveis em línguas como o 
português, nos verbos impessoais, sem sujeitos psicológicos e sem sujeito gramatical (cf. 
Gonçalves 1994).  
Jeronymo Barbosa (1822), a respeito da realização de sujeito nulo em algumas 
línguas, tinha afirmado que: 
 
“Todo o verbo da proposição concorda em número e em pessoa com o sujeito da 
mesma, clara ou oculto (…). Os pronomes pessoais subentendem-se sempre quando 
os verbos se põem sem eles, como: amo, amas, ama, amamos, e nos verbos 
impessoais vive-se, chove, neva, entende-se-lhes de fora o sujeito.” 
 
                                                               (Cf. Jeronymo Barbosa 1822: 261-262) 
 
Gonçalves (op. cit.) afirma que a Teoria de Princípios e Parâmetros consagrará no 
princípio de Projecção Alargada, o facto de todas as orações terem um sujeito, ainda que 
este não esteja foneticamente realizado. E acrescenta que a todo o verbo que está na oração 
sem sujeito, se deve entender um. Assim entendemos nós facilmente os pronomes pessoais 
eu, tu, nós, vós, em todas as formas verbais das primeiras e segundas pessoas de ambos os 
números, quando se não expressam; e uma terceira pessoa do singular se deve entender em 
todos os verbos impessoais. (cf. Gonçalves 1994:5) 
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Said Ali (1908) debruçou-se sobre a particularidade das construções existenciais 
com o verbo”haver” e, segundo ele, estes apresentam-se sem sujeito, assim como os verbos 
impessoais que exprimem fenómenos da natureza. 
Said Ali diz que, com estes verbos, não se consegue identificar em separados um 
sujeito e um predicado. E acrescenta que o fenómeno não marcado seria a não realização 
do sujeito, dado que este não estava presente nem no latim e nem no francês antigo. A 
explicação intuitiva que dá para a realização obrigatória do sujeito em certas línguas 
encontrará eco em análises mais recentes deste fenómeno. Passa pela ideia do carácter 
“pobre” ou “rico” das desinências de pessoa. 
Para Said Ali (op. cit.), o português pode dispensar os pronomes por se conhecerem 
as pessoas pelas terminações verbais. Nesta mesma linha de ideias, Cunha e Cintra (1984) 
sustentam que a omissão do sujeito em português seria possível porque as desinências 
permitem fazer a recuperação do sujeito subentendido. Assim, segundo estes autores, os 
pronomes eu, tu, ele (ela), nós, vós, eles (elas) são normalmente omitidos em português, 
porque as desinências verbais bastam, de regra, para indicar a pessoa a que se refere o 
predicado, bem como o número gramatical (singular ou plural) dessa pessoa. 
Mostram ainda que não se deve confundir o sujeito indeterminado (3ª pessoa do 
singular com o pronome se) que não se encontra expresso, com o sujeito inexistente dos 
verbos impessoais. E caracterizam também o verbo “haver” e os verbos meteorológicos, 
como verbos sem sujeito. 
Em relação ao cabo-verdiano, Pratas (2004) apresenta uma explicação para o 
referido fenómeno e afirma que esta língua não pertence ao grupo de línguas de sujeito 
nulo e demonstra alguns casos: 
 
(a) Em construções de subordinação. 
 
(35)   a.   E ten pena di mi pamodi e nha amigu.
31
 
                Ele tem pena de mim porque ?? meu amigo 




                                               
31 Persiste uma duvida se é a froma do verbo ser ou um pronome. 
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          b.   Bu ten pena di mi pamodi bo e nha amigu. 
   *Bu ten pena di mi pamodi e nha amigu. 
    Tu tens pena de mim porque ?? e meu amigo. 
    “Tu tens pena de mim porque és meu amigo.” 
 
 
(b) Outro contexto de não realização do verbo copulativo. 
 
(36)    Palu tradu di trabadju. 
          Paulo tirado de trabalho 
          “O Paulo foi despedido.” 
 
 
(c) Construções de complementação em que o sujeito é obrigatório, i., e., não há controlo 
de sujeito nulo de oração completiva pelo sintagma nominal-sujeito da oração matriz. 
 
(37)    Maria fla e ta bai kaza. 
         *Maria fla ta bai kaza. 
           Maria disse esta ir casa. 
          “A Maria disse que ela vai para casa.” 
 
 
(d) Em subordinadas adverbiais. 
 
(38)    Maria laba antis di e bai deta. 
          Maria lavou antes de ?? ir deitar 
         “A Maria lavou-se antes de ir deitar.” 
  
(39) E trabadja txeu p’e ser riku. 
    Ele trabalhou muito para ?? ser rico. 
   “Ele trabalhou muito para ser rico”. 
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Para além dos casos de não realização de sujeito nulo em Cabo-Verdiano – Variante de 
Santiago, Pratas (op. cit.) faz referência também a algumas posições ocupadas pelo sujeito 
em construções frásicas no cabo-verdiano. Vejam-se alguns exemplos: 
 
 
(i) Posições de sujeito: posição do pronome e o caso do redobro do sujeito 
 
(40)   Maria, el e boa rapariga. 
          Maria ela é boa rapariga    
         “A Maria, ela é uma boa rapariga” 
 
 
(ii) Posição pós-verbal: só com os verbos inacusativos e sujeitos indefinidos e 
quantificados 
 
(41)   a.   Maria tosi. 
               Maria tossiu 
               “A Maria tossiu.” 
 
           b. *tosi Maria 
                “Tossiu Maria.” 
         
(41)    a.  Barku di Maio (dja) straga. 
                Barco de Maio já estragou 
               “Um barco do Maio avariou-se.” 
 
           b.   (dja) straga un barku? 
                  Dja straga un barku di Maio 
                  Já estragou um barco de Maio. 
                 “Estragou-se um barco de Maio.”  
 
Segundo Pratas (op. cit.), o Cabo-Verdiano não parece ser uma língua de sujeito 
nulo e nota-se, por conseguinte, que a inversão do Sujeito-Verbo é altamente restringida. E 
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o único caso aparente de não expressão do sujeito confunde-se com a ausência da forma e 
do verbo copulativo e deve ter uma explicação fonológica. 
Brito (2007) sobre este assunto, faz referência ao português e afirma que esta é uma 




(42)   Comeram a sopa. (= pro comeram a sopa) 
         Chove. (Neste caso, é um expletivo) 
 
A autora, com base nos argumentos de Baptista (1997), diz que são permitidos 
pronomes argumentais nulos, justificando com frases do tipo: 
 
(43)    (el) e nha mai. 
           (Ela) é minha mãe. 
           “Ela é a minha mãe.” 
 
Nota-se que o verbo ser se apresenta como um predicado individual, o que é 




(44)   El   sta tristi. 
          Ele está triste. 
         “Ele/ela está triste.” 
 
Em suma, estas breves referências a estudos gramaticais mais recentes permitem-
nos ficar com uma ideia mais clara de como o fenómeno que consiste na possibilidade de 
algumas línguas omitirem o sujeito em frases finitas podem ser explicitadas. Por outro 
lado, permitem-nos perceber que há também línguas que não aceitam o sujeito pro-drop, 





2.2.  O cabo-verdiano como uma língua de sujeito não pro-drop: considerações 
        gerais 
 
Chomsky (1981), entre outros generativistas, aceita a ideia de que as crianças 
nascem dotadas de uma gramática constituída por princípios universais ( a Gramática 
Universal). Um desses princípios sugere que todas as frases têm sujeito, mas que estes 
podem ser realizados de formas diferentes. 
Segundo os mesmos preceitos, em algumas línguas, todos os sujeitos das frases 
finitas têm de ser foneticamente realizados e noutras é possível ter sujeitos foneticamente 
vazios ou nulos (sujeito pro-drop), podendo encontrar o seu valor referencial no contexto 
onde o discurso é realizado. 
O pro é uma categoria vazia que encontramos na posição de sujeito em muitas 
línguas naturais. Por exemplo, muitas línguas românicas aceitam a realização do sujeito 
pro-drop.  
Em relação ao caso do cabo-cerdiano, Pratas (2002) considera-o como uma língua 
não-pro-drop, dado que não admite sujeitos nulos, tanto a categoria nula pro, que se traça a 
linha que divide as línguas de sujeito nulo das que o não são, como a categoria PRO uma 
categoria considerada universalmente nula. 
Pina (2006), na mesma linha de ideias, para além desses argumentos, afirma 
também que o Cabo-Verdiano não é uma língua de sujeito nulo, porque é uma língua que 
não aceita sujeitos referenciais foneticamente nulos, já que os verbos não possuem 
desinência de pessoa e número gramaticais. Ou seja, não há concordância de pessoa e 
numero e por isso também não se aceita, nesta língua, a inversão sujeito-verbo.  
 
 
2.2.1. O caso do e copula e do e clítico do sujeito 
 
Pina (2006) mostra que a única ocorrência encontrada que pode pôr em causa a 
natureza não-pro-drop do sujeito em Cabo-Verdiano seria o caso da ocorrência do verbo 
de copula e, (apenas esta forma de presente e não a forma de passado era), em contextos 
cujo sujeito seria uma forma pronominal de terceira pessoa do singular -el ou e, em que o 
pronome clítico pode não ser foneticamente realizado. 
Na mesma linha de ideias, Pratas em (2002) afirmava que não é possível deparar 
com outros predicados, em que um pronominal de sujeito, mesmo sendo da terceira pessoa 
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do singular, possa não ser foneticamente realizado. E autora explicou que o que está em 
causa nos contextos muitos específicos que envolvem o clítico sujeito e e a copula e é um 
fenómeno de natureza fonológica em que um dos dois aglutina o outro. 
 
Vejam-se os exemplos: 
 
(45)    el e feion. (cf. e feion) 
          Ele é feio feio 
         “Ele é muito feio. 
 
(46)   a.   E         nha mai (= (el) e nha mai.) 
                Ela/é? minha mãe 
               “Ela é a minha mãe.” 
 
           b.   E trosentu. (=(el) e trosentu.) 
                 Ele/é? humorista. 
                “Ele/ela é humorista.” 
 
Outros exemplos adaptados a partir de Pratas e de Pina (op.cit): 
 
.(47)    a.  E ten paxenxa ku mi pamodi e nh’ amigu. 
                 Ele tem paciência comigo porque?? meu amigo  
                “Ele tem paciência comigo porque é meu amigo.” 
                  
             b.  Bu ten paxenxa ku mi pamodi bu e nh’ amigu 
                  “Tu tens paciência comigo porque tu és meu amigo”. 
 
              c.  *Bu tem paxenxa ku mi pamodi pro e nh’ amigu 
                   “Tu tens paciência comigo porque pro és meu amigo” 
 
Em (47a.) existe uma certa duvida no que diz respeito à categoria gramatical que 
acontece entre a conjunção pamodi ‘porque’ e o possessivo nha ‘meu’. Isto porque dá-se 
uma aglutinação entre o clítico e a cópula. Como se vê, colocou-se uma dupla interrogação 
para assinalar o hipotético pronome nulo. Em (47c) é indubitavelmente uma construção 
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agramatical. Dado a este motivo, o contexto da ocorrência do e copula e do e clítico de 
sujeito não provam a natureza pro- drop do Cabo-Verdiano. 
Convém salientar portanto que este fenómeno só se realiza na terceira pessoa do 
singular com o clítico de sujeito e e que também não é possível deparar com outros 
predicados em que o pronominal sujeito, mesmo da terceira pessoa do singular, possa não 
ser foneticamente realizado. Conclui-se portanto que o que pode estar em causa nos 
contextos muito específicos que envolvem o clítico do sujeito e e a copula e é um 
fenómeno de natureza fonológica e não sintáctica. 
 
 
2.2.2. Impossibilidade da ocorrência de sujeitos argumentais nulos 
 
 De tudo que ficou descrito e explicado até aqui, pode dizer que o Cabo-Verdiano, 
dado às características das suas estruturas sintácticas, é uma língua de sujeito não-pro-
drop. E não parece que possa existir uma situação em que se pode verificar casos de sujeito 
argumentais nulos. 
 
Vejam-se, a este propósito, os exemplos que se seguem: 
 
(48)   a.   Nu odja filme. 
    Nós vimos filme 
               “Nós vimos o filme”. 
 
          b.   *pro odja filme. 
                  pro (1ªpl) Vimos o filme 
 
          c.   Es bende un karu. 
                 Eles venderam um carro 
                “Eles venderam um carro” 
                 *pro bende un karu. 
                  pro ( 3ª pl) Venderam um carro 
 
          d.   N faze un geladu. 
                “Eu fiz um gelado” 
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                *pro faze un geladu 
                 pro (1ªsg) fiz um gelado 
 
Note-se que quando não existe a flexão verbal, torna-se impossível existir sujeito 
nulos ou subentendidos em Cabo-Verdiano. Os morfemas flexionais das formas verbais 
são inalteráveis. Mesmo que existissem sujeitos referenciais nulos ou subentendidos, seria 
impossível estes serem recuperados morfologicamente, visto que, em cabo-verdiano, não 
há concordância entre pessoa e número gramaticais. Por esta razão é necessário que o 
pronome sujeito seja realizado (cf., entre outros, Pratas 2002 e Pina 2006). 
No cabo-verdiano, existe uma única flexão verbal para todas as pessoas 
gramaticais, esta situação realiza-se em todos os tempos e modos verbais e em qualquer 
que seja o contexto linguístico.  
Em suma, parece correcto afirmar que, no Cabo-Verdiano, não há um sujeito 
argumental não realizado com alguma possibilidade de ser legitimado por Flex, e muito 
memos ainda caracterizado pelos traços da pessoa e de número da concordância, como 
sucede no português europeu. 
Pelo que tudo indica, não existem mais fenómenos sintácticos que possam 
possibilitar a existência de sujeitos argumentais nulos em Cabo-Verdiano, mas sim a 
existência de sujeitos expletivos nulos não realizados. 
 
 
2.3. O cabo-verdiano: língua de sujeito expletivo nulo, mas não de sujeitos 
       argumentais nulos 
 
 Baptista (2000:22) mostra que o Cabo-Verdiano admite também pro expletivo com 
predicados meteorológicos ou existenciais. 
 
 Vejam-se os seguintes exemplos. 
 
(49)   Sta faze friu oji. 
           Está fazer frio hoje 




 Estes exemplos são para os predicados meteorológicos e para os existenciais: 
 
(50)   Ten trinta aluno na nha turma  .   
          Tem trinta alunos na minha turma. 
          “Há trinta alunos em minha turma”. 
 
Pratas (2002) e Pina (2006), nesta linha de ideias, demonstram que apesar de o 
Cabo-Verdiano não aceitar sujeitos expletivos realizados, (como é o caso do exemplo *El 
txobe txeu ‘Ele choveu muito’) pode aceitar, em certos contextos e com uma intenção 
discursiva bem determinada, um sujeito não pronominal realizado, como: 
 
(51)   Txuba txobe txeu. 
          Chuva choveu muito 
         “Choveu muito” 
 
Estes pressupostos levam-nos a afirmar que todas as línguas que aceitam sujeitos 
expletivos nulos, mas não sujeitos referenciais foneticamente vazios serão não-pro-drop 
como é o caso do cabo-verdiano (Pina 2006). Com estas características, Pratas (2002) 



















Considerações finais: breve visão comparativa de aspectos da estrutura do 




3.1- O Cabo-verdiano como língua de sujeito não pro-drop: confronto com o 
       português europeu. 
 
 O pro é uma categoria vazia que se encontra na posição do sujeito das línguas 
românicas. Esta categoria pode apresentar duas instâncias (Baptista 2000): 
 





(52) pro comemos a cachupa. (= Nós comemos a cachupa) Em PE 
 
(53) * pro kome katxupa. Em CV 
 
Nota-se a partir dos exemplos encima que o verbo comer é um verbo de dois 
lugares que selecciona um argumento externo, com a função de sujeito e um argumento 
interno, com a função de objecto directo. A satisfação do critério temático, por sua vez, 
requer que a posição seja preenchida por um argumento que possa receber a função 
temática externa do verbo. Esta teoria leva-nos pois a postular que a representação 
sintáctica de (52) contém uma posição do sujeito preenchida por um argumento com 
propriedades idênticas ás do pronome nós, mas sem a realização fonética. A este elemento 
pronominal vazio chamamos pro. Tal como o pronome fonético, pro possui uma matriz 
gramatical, a qual especifica, através de um sistema de traços distintivos, a sua composição 
relativamente a propriedades como número, género, pessoa e caso. 
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 Tudo isso, leva-nos a concluir que o Cabo-verdiano é uma língua sem flexão verbal e não 
há concordância de pessoa e número, por isso não admite sujeito pessoal foneticamente 
nulo. 
 
(ii) Os pronomes expletivos, sem referência nem conteúdo semântico ou conteúdo 
gramatical fixo, assumem apresentar-se os traços [+sing] e [+ 3ª pessoa]. Veja-




(54) pro parece que a Maria e o Paulo chegaram. (Em PE) 
        
(55) a.   *pro parse ma Maria ku Djon dja txiga.  (Em CV) 
b.    Parse-m ma Maria ku Djon dja txiga. Ok 
                Pareceu me que  Maria com João já chegarm 
                “Pareceu-me que a Maria e o João chegaram.” 
 
 Segundo Baptista (op. cit.), a possibilidade de ocorrência de sujeitos pronominais 
nulos numa língua depende da existência de um sistema flexional de concordância 
morfologicamente rico capaz de distinções que possibilitem a recuperação dos traços 
gramaticais do sujeito relevante nessa língua.  
Com estes argumentos sustentados por Baptista, pode explicar-se a 
agramaticalidade em frases como a exemplificada em (55a),i. e., em línguas, como o cabo-
verdiano em que há uma concordância morfológica relativamente pobre, na qual não é 
possível a recuperação de traços de pessoa e numero de sujeito, não pode ocorrem sujeitos 
referenciais nulos. 
No cabo-verdiano, não existe qualquer flexão verbal que possibilita o acordo de 
pessoa e número gramaticais entre o sujeito e o verbo, ao contrário do que acontece em 
português europeu, em que o conteúdo do sujeito é recuperável a partir do conteúdo 
morfológico das desinências verbais. 
Ainda a partir dos exemplos que se seguem, tentar-se-á demonstrar que o cabo-
verdiano não admite sujeitos argumentais nulos, por comparação com o que acontece com 
o português europeu.  
 
 45 
Consideremos o caso em que o sujeito de oração encaixada (não finita) será co-
indexado com o sujeito da oração matriz: 
 
 (56)   a.   Djuanai kume antis  di ei bai skola. ok 
    A Joana comeu antes de ela ir escola. 
   ‘A Joana comeu antes de ir à escola.’ 
 
          a’   *Djuanai kume antis  di PROi bai escola. 
      Joana comeu antes de ir escola 
 
          b.   A Joanai comeu antes de PROi ir à escola. (Em PE) 
           
          c.    Palui  sakédu p’ ei obi si pai. ok 
                O Paulo levantou-se para ele ouvir seu pai 
               ‘O Paulo levantou-se para ouvir o pai.’ 
 
          c’   *Palu sakedu pa obi si pai. 
                O Pauloi levantou-se para PROi ouvir seu pai 
 
          d.    O Pauloi levantou-se para PROi ouvir o pai. (Em PE) 
 
Observando os dados em (56), parece não ser sequer aceite um PRO nestes 
contextos em CV (cf. os contrastes com o PE, nos exs. (56b) e (56d)), apesar de PRO ser 
uma forma de sujeito nulo considerada universal, mesmo nas línguas em que, como o 
francês e o inglês, não é permitido um pro referencial. 
 
Pode-se testar ainda a inexistência de sujeitos argumentais nulos em CV com o 
único verbo (ser) que apresenta, aparentemente, uma morfologia não finita: 
 
(57)   a.    E djangabri txeu p’ e ser riku. 
     Ele batalhou muito para ele ser rico  
 
b. *E djangabri txeu pa PRO ser rico. 
                 Ele batalhou muito para PRO ser rico 
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Como vemos em (57), mesmo nestes contextos, não é admitido o sujeito nulo. 
Ainda, a este respeito, considerem-se as seguintes construções em (58): 
  
(58)   a.    N   sa    ta       fase tudu pur tudu pa N kore txeu na jogu. 
    Eu ASP ASP fazer tudo por tudo para eu correr muito no jogo 
    ‘Eu estou a fazer de tudo para correr muito no jogo.’ 
 
           b.   *N   sa     ta     fase tudu pur tudu pa PRO kore txeu na jogu. 
                  Eu ASP ASP fazer tudo por tudo para PRO correr muito na jogo 
 
Como se vê, em (58), claramente o verbo kore na oração encaixada é não finito, já 
que pode dispensar o marcador de presente ta, o que também confirma a não admissão do 
PRO nos contextos em que ocorre. Estes e os outros exemplos anteriores, são alguns casos 
que provam a não existência de sujeitos argumentais nulos em CV. Veremos, na subsecção 
seguinte, os casos do sujeito expletivo nulo no CV. 
 
 
3.2. O CV: língua de sujeito expletivo nulo, mas não de sujeitos argumentais 
        nulos – breves comparações com o PE 
 
 De acordo com Coelho et al (2001), o português brasileiro (PB), por exemplo, 
admite um pro em construções expletivas e arbitrárias (cf. (59a) e (59a)). Nessa posição, 
em PB, ao contrário do que pode acontecer em português europeu (PE), não é possível a 
ocorrência de qualquer elemento lexical, como se pode observar em (59b) e (60b), 
respectivamente.  
 
Vejam-se os seguintes exemplos: 
 
(59)   a.    Está chovendo 
                 b.   *Ele está chovendo 
  
(60)   a.    Parece que o João chegou 
                 b.   *Ele parece que o João chegou 
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Também em CV, como afirma Baptista (2000: 22, citado por Pratas 2002: 90), há 
um pro expletivo em construções com predicados meteorológicos (que se referem ao 
estado de tempo), como em (61a) ou existenciais, como em (61b): 
 
(61)   a.    Sta fase kalor oxi.  
                 Está fazer calor hoje 
                            ‘Faz calor, hoje.’ 
 
                      b.    Ten des gatu na nha kasa. 
                             Tem dez gatos em minha casa  
                 ‘Há dez gatos em minha casa.’  
 
               (Baptista 2000: 22, citado por Pratas 2002: 90, glossas e traduções nossas) 
 
De acordo com Baptista (2000) e Pratas (2002), apesar de o CV não admitir 
sujeitos expletivos realizados, como se verifica, por exemplo, em (89a.), (e, neste 
contexto, continua com um comportamento idêntico ao PB), pode admitir em certos 
contextos, e com uma intenção discursiva bem determinada, um sujeito não pronominal 
realizado, mas, isso também em construções com predicados meteorológicos, como em 
(62b), o que não acontece em PB: 
 
(62)   a.   *El txobe txeu 
                 Ele choveu muito 
 
b.  Txuba txobe txeu 
 Chuva choveu muito   
 (Cf. Pratas 2002: 90) 
 
Todavia, a impossibilidade de ocorrência em PB de sujeitos referenciais nulos 
pode levar à afirmação de que esta não é uma língua de sujeito pro-drop (cf. Duarte 1995, 
Figueiredo Silva 1996), assumindo desta forma que a apenas podem considerar-se pro-
drop as línguas que aceitem sujeitos referenciais nulos, como é o caso do PE.  
Portanto, a partir do panorama de argumentos discutidos até aqui, pode dizer-se 
que todas as línguas que os proíbem, ainda que aceitem sujeitos expletivos nulos, como, 
por exemplo, o PB, serão não-pro-drop (cf. Pina 2006). E é o que se propõe também para 
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o CV. Ou então, como propôs Pratas (2002), o cabo-verdiano pode ser classificado como 
língua de sujeito semi-pro-drop
32
. 
 Fazendo finalmente algumas considerações acerca do tópico estudado, diríamos 
que a língua cabo-verdiana, na sua estrutura sintáctica, nomeadamente na “elaboração” do 
seu sistema verbal, bem como na construção do sujeito, apresenta um conjunto de 
complexidade, de elaboração e de adequação aos diferentes contextos discursivos também 
verificados e estudados em outras línguas naturais.  
 Deste modo, em jeito de síntese, apresentamos, nos parágrafos subsequentes, 
alguns desses sinais de complexidade da estrutura gramatical do cabo-verdiano, com base 
no tema desenvolvido no decorrer do trabalho. 
 O cabo-verdiano realiza as três formas pronominais: pronomes fortes; pronomes 
fracos e clíticos, incluindo algumas realizações ambíguas em que os pronomes fracos se 
comportam como núcleos. As regras que determinam as suas possibilidades de distribuição 
na estrutura da frase são também complexas e incluem mecanismos de carácter sintáctico, 
morfológico e fonológico. 
 O sistema de morfologia verbal do cabo-verdiano não inclui flexão de acordo 
pessoa e número gramaticais e é complexo no que toca à distribuição dos marcadores de 
TMA que, geralmente, se realizam ora em posição pré-verbal, ora em posição pós-verbal 
ou ainda podendo haver possibilidade de conjugar dois ou mais deles para marcar o tempo 
ou sobretudo o valor aspectual. 
 Quanto ao parâmetro do sujeito nulo, o cabo-verdiano não aceita a realização de 
sujeitos referenciais nulos pro e nem parece também admitir o sujeito nulo PRO 
considerado universal. Por isso, o cabo-verdiano não parece ser uma língua de sujeito pro-
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